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RELATÓRIO-SÍNTESE DA DISCUSSÃO ESTADUAL PREPARATÓRIA AO VII ENEJA

Reunião do Fórum EJA/RJ de 20 de julho de 2005

1. Introdução

Seguindo orientações da coordenação nacional do VII ENEJA, o Fórum EJA/RJ, como todos os demais Fóruns, deveriam produzir um relatório-síntese, visando a apresentar um mapeamento da demanda de EJA no estado e seu atendimento, de modo a retratar que política efetiva atende à demanda, ou parte dela, e o que esta forma de atendimento significa para a política pública de EJA. Com isso, pretendia-se chegar à definição de quem tem feito EJA em cada estado, o que tem feito, para quantos, onde e com que recursos.

Para dar conta dessa tarefa, o Fórum EJA/RJ organizou duas reuniões mensais, uma no dia 20 de junho, com o objetivo de discutir as questões orientadoras encaminhadas pela comissão nacional do VII ENEJA, em Grupos Temáticos, e uma segunda reunião, em 18 de julho de 2005, para, de posse de uma versão preliminar do relatório-síntese, discuti-lo com a plenária e consolidá-lo, definindo as questões pendentes e tomando posições quanto a outros aspectos.

A meta original proposta pela comissão, extremamente ambiciosa para a realidade dos Fóruns, não foi, no entanto, descartada, consideradas outras fontes de pesquisa que poderiam, em mais longo prazo, compor o conjunto de dados obtido nesse primeiro momento. A refletir, inclusive, o conhecimento precarizado que as equipes têm de seus próprios dados como um todo, o que indica a necessidade de um esforço para toda a EJA — como está sendo feito pelo Mapeamento das Iniciativas de Alfabetização INEP-IPEA — redimensionar o quadro de atendimento real, ocultado pelas muitas estratégias utilizadas que encobrem o uso de recursos de outras fontes na educação de jovens e adultos, privada de financiamento do FUNDEF.

Uma fonte desses dados inclui a recente pesquisa integrada nacional, desenvolvida em nove estados, sobre políticas públicas de EJA em municípios da região metropolitana, de que o Rio de Janeiro participa. A pesquisa, desenvolvida sob a coordenação do Prof. Osmar Fávero, com uma equipe de bolsistas, mestrandos e doutorandos do Programa de Pós-graduação em Educação da UFF, atingiu 20 municípios da região, o que representa 21% dos municípios fluminenses, que totalizam 92. É possível agregar-se, ainda, posteriormente, informações obtidas em outro projeto de pesquisa sobre políticas municipais de educação no estado do RJ, selecionando-se aqueles municípios cujos dados possam, depois de desagregados, apresentar informações sobre a EJA, não coincidentes com a pesquisa anterior.

2. Metodologia de trabalho nas reuniões do Fórum EJA/RJ

O caminho para a elaboração do presente trabalho, seguiu um percurso habitual vivido pelo Fórum. Em junho, um folder de divulgação anunciou os objetivos da reunião, sendo postado para todos os municípios fluminenses, como em todos os meses, e um folder eletrônico seguiu para todos os nomes das diferentes listas de endereçamentos, por segmentos. No folder se anunciavam os GTs temáticos e as principais questões orientadoras da discussão. Além dos trabalhos em GTs, a reunião mensal previa a discussão e encaminhamento de critérios para a indicação de delegados, assim como levantava a necessidade de que cada GT estivesse atento às experiências relatadas, com o intuito de circunscrever aquela(s) que pudessem significar um modo de fazer a EJA a ser compartilhado com os demais Fóruns presentes ao próximo ENEJA.

A presença ao Fórum de junho contou com 120 participantes, dos quais podem-se destacar: 17 secretarias municipais de educação: Cabo Frio, Bom Jesus de Itabapoana, Itaperuna, Itaboraí, Engenheiro Paulo de Frontin, Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Areal, Cachoeiras de Macacu, Resende, São Gonçalo, Armação dos Búzios, Teresópolis, Duque de Caxias, Mendes, Volta Redonda, São João de Meriti; a secretaria estadual de educação; seis universidades: UERJ, UFF, UNIRIO, UFRJ, Estácio, FEUC; Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro; Escola Técnica Federal de Química; o movimento sindical FETAG; cinco ONGs: PROFEC, SEMEAR, CEDAC, MOVA Brasil Petrobras, ALFALIT; alunos universitários; alunos de EJA; educadores populares; professores de seis escolas públicas e de um curso particular; SESC; mandato parlamentar de Alessandro Molon, deputado estadual; entidades sem fins lucrativos: ASPAS e Mova Nilópolis.

Iniciando-se pela plenária, informes situaram os participantes quanto às questões mais recentes da EJA para, em seguida, os presentes se dirigirem às salas demarcadas com vistas às discussões temáticas. Cada GT contava com um mediador, pessoa com afinidade na área, cuja responsabilidade era a de, além de contribuir na coordenação dos trabalhos, na organização da discussão e na indicação do relator, oferecer questões que provocassem o debate, garantindo a voz e a vez de todos os participantes, atendendo aos objetivos propostos para a reunião. Ao final, os grupos, novamente em plenária, apresentaram seus registros consolidados e dialogaram com os que desejaram fazê-lo. Definiu-se, então, uma dupla de sistematização, para organizar as diversas contribuições, a que se agregaram, posteriormente, contribuições de mais duas pessoas, resultando em um relatório-síntese preliminar.

No Fórum de 18 de julho, estiveram presentes 80 participantes, dos quais: 18 secretarias municipais de educação: Angra dos Reis; Armação dos Búzios, Cabo Frio; Cachoeiras de Macacu; Engenheiro Paulo de Frontin; Itaboraí; Itaperuna; Mesquita; Miguel Pereira; Niterói, Nova Iguaçu; Resende; Rio Bonito; Rio de Janeiro; Santo Antônio de Pádua; São Gonçalo; São João de Meriti; Volta Redonda; a secretaria estadual de educação; seis universidades: UERJ, UFF, UNIRIO, UFRJ, Estácio, PUC-Rio; Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro; três ONGs: SAPÉ, ALFALIT, PROFEC; o SESC; movimento social: Comitê Rio; entidades sem fins lucrativos: ASPAS e Mova Nilópolis; e ainda: MOVA Brasil Petrobrás, Centro de Ensino Navegantes da Cultura, BBEDUCAR, Programa Vida Nova, Escola Municipal Caciger; alunos universitários; um aluno de EJA de Angra dos Reis; educadores populares.

O relatório-síntese preliminar foi multiplicado para os participantes, que acompanharam a leitura em plenária do texto, destacando os parágrafos para os quais propunham modificação, supressão ou inclusão, e, em seguida, ao final da leitura, cada destaque foi apresentado, esclarecendo-se à plenária sobre a natureza da proposição, e tomando-se decisões quanto a cada um deles. Por fim, o relatório-síntese foi aprovado, com alterações, todas incorporadas a esse texto final. A etapa seguinte de trabalho constou da consolidação de critérios para a indicação dos delegados, a distribuição das vagas por segmentos e a indicação, propriamente dita, feita por cada um dos segmentos, depois de breves reuniões entre seus integrantes.

Assim, o presente relatório apresenta-se constituído de três partes: uma primeira parte que situa os dados de atendimento na EJA no estado do Rio de Janeiro, a partir de informações dos organismos de pesquisa, como IBGE, Censo Educacional INEP etc.; uma segunda parte traz dados da pesquisa realizada na região metropolitana, o que ajuda a situar a realidade das políticas públicas em um grupo de municípios, ampliando o conjunto presente ao Fórum; uma terceira que apresenta discussões realizadas nos grupos temáticos, que possibilitaram um balanço das ações dos participantes diante das de seus pares, trazendo, por fim, contribuições, sugestões e proposições que vão neste texto encaminhadas, revelando o esforço dos participantes e de todos que se dispuseram a colaborar com subsídios para o VII Encontro Nacional.

3. Dados do atendimento na EJA no estado do Rio de Janeiro
Cerca de 8,0% da população brasileira reside no Estado do Rio de Janeiro, que detém a maior taxa de urbanização do Brasil (96,0%). São 328 habitantes por quilômetro quadrado, conformando uma das maiores concentrações populacionais do país. No total, segundo o Censo de 2000, o Estado do Rio de Janeiro tinha, naquele ano, cerca de 14 milhões de habitantes. Segundo a PNAD do IBGE de 2003, a taxa de analfabetismo da população total de 15 anos ou mais de idade residente no Estado do Rio de Janeiro era de 4,6%, sendo que, entre as mulheres, este índice era maior (5,2%). Cabe ainda destacar que o percentual de mulheres pretas analfabetas (8,5%) era mais que o dobro do percentual de mulheres brancas (3,4%).

A nossa herança escravocrata e senhorial, ajuda a explicar esse quadro.

	Quadro 1 – Alguns indicadores educacionais da população residente – Estado do Rio de Janeiro - 2003

	Pessoas de 15 anos ou mais de idade
	Taxa de analfabetismo (%)

	Total
	4,6

	Homens
	3,9

	Mulheres
	5,2

	 
	 

	Grupos de idade
	Taxa de freqüência à escola (%)

	0 e 6 anos
	44,0

	7 a 14 anos
	97,9

	15 a 17 anos
	87,2

	18 e 19 anos
	58,8

	20 a 24 anos
	32,9

	25 anos e mais
	5,1

	 
	 

	Idade
	Média de anos de estudo

	7 anos
	0,1

	10 anos
	2,4

	15 anos
	6,5

	18 anos
	8,3

	20 a 24 anos
	9,4

	25 anos e mais
	7,5

	Fonte: IBGE, PNAD - 2003.
	


No Estado do Rio de Janeiro, os jovens entre 15 e 24 anos representam o maior contingente de atendimento da EJA, segundo dados do MEC/INEP, 2003. Dos 155.710 alunos matriculados no segundo segmento do ensino fundamental em EJA (presencial), 95.461 estão entre 15 e 24 anos. Incorporados a esse grupo os jovens entre 15 e 29 anos, esse contingente chega a 118.484. Na EJA presencial, no ensino médio, das 43.576 matriculas, 27.125 são de jovens entre 15 e 24 anos e 34.306 de jovens de 15 a 29 anos. Concluindo, a grande maioria do atendimento em EJA no Estado do Rio de Janeiro é de jovens.

Das 277.377 matrículas de EJA no Estado do Rio de Janeiro, em 2003, 138.657 (49,9%) eram da rede estadual de ensino no ano de 2002. Os municípios, por sua vez, diferentemente da tendência nacional, concentravam 28,8% dos alunos (BRASIL, 2003). No Brasil, vale destacar, as redes municipais, em 2003, eram responsáveis por 45,9% das matrículas de EJA. Essa configuração na oferta de EJA do Estado vem se mantendo nos anos que sucedem à LDB, sendo que, no ano de 2000, como pode ser visto no Quadro, a seguir, a rede estadual detinha 63,9% das matrículas.

Quadro 2 - Número de alunos matriculados, por modalidade de ensino, segundo a dependência administrativa - Estado do Rio de Janeiro, 2000

	Dependência Administrativa
	E. Fundamental
	Ensino Médio
	EJA
	Total

	Estadual
	666.327
	480.428
	187.865
	1.334.620

	Federal
	10.890
	15.920
	7.251
	34.061

	Municipal
	1.334.163
	13.100
	45.937
	1.393.200

	Privada
	460.637
	165.921
	52.727
	679.285

	Total
	2.472.017
	675.369
	293780
	3.441.166


Fonte: MEC/INEP/2000.

No Estado, o crescimento da oferta municipal é mais visível a partir do ano de 2000. Em 1997, depois da LDB, eram 2.740 as matrículas municipais de EJA. Em 1998 e 1999, a presença dos municípios aumenta discretamente (24.557 e 28.046, respectivamente). No ano de 2000, ela aumenta de forma mais significativa. O mesmo acontece no ano de 2001, quando os municípios assumem a matrícula de 53.727 alunos de EJA e em 2002 de 68.601 alunos. (Censo Educacional, INEP, 2000, 2001, 2002).

Já em 2003, uma significativa expansão acusa o atendimento de 79.833 alunos nas redes municipais. O aumento desse atendimento pode estar diretamente relacionado aos Programas Supletivo de Qualidade, criado ainda na gestão do Ministro Paulo Renato e sua continuidade, Programa Fazendo Escola - Programa de Apoio a Estados e Municípios para a Educação Fundamental de Jovens e Adultos, na atual gestão do MEC, cujo objetivo é financiar o aumento da escolarização por meio da EJA.

Em 2002, a rede estadual diminui sua oferta, passando de 187.865 para 134.309. Em 2003, observa-se um aumento bastante tímido para 138.657 matrículas. Na rede federal, uma significativa diminuição, isto é, 362 alunos matriculados. Na rede privada, uma ampliação de 52.727, em 2002, para 58.525, em 2003.

Quadro 3 - Matrícula total e no Ensino Fundamental da EJA, segundo a dependência administrativa – Estado do Rio de Janeiro - 2003

	Dependência Administrativa
	Matrícula total EJA
	Matrícula EJA-EF

	Estadual
	138.657
	228.064

	Federal
	362
	134.755

	Municipal
	79.833
	302

	Privada
	58.525
	78.510

	Total
	277.377
	14.497


Fonte: Censo Escolar, MEC/INEP-2003.

4. Região Metropolitana – dados da pesquisa Juventude, Escolarização e Poder Local
Os dados aqui apresentados fazem parte da 1ª etapa da pesquisa Juventude, escolarização e poder local, referentes ao eixo investigativo Novos desenhos da educação de jovens e adultos na esfera local, que vem sendo realizada em nível nacional plurinstitucionalmente, visando à compreensão das concepções, formulações e ações nas áreas aludidas, conforme mencionado na introdução desse documento.

No estado do Rio de Janeiro, a pesquisa abrangeu 20 municípios da região metropolitana - Belford Roxo; Cachoeiras de Macacu; Duque de Caxias; Guapimirim; Itaboraí; Itaguaí; Japeri; Magé; Mangaratiba; Maricá; Nilópolis; Niterói; Nova Iguaçu; Paracambi; Queimados; Rio de Janeiro; São Gonçalo; São João de Meriti; Seropédica; e Tanguá.

Os dados levantados revelaram que o atendimento de EJA tem sido basicamente presencial; dos 39 projetos, apenas dois se identificaram como não-presenciais, estando ambos vinculados diretamente ao atendimento supletivo.

Os projetos têm características bastante diversas. As ofertas de alfabetização stricto sensu são, no todo, contraditórias. Umas não expressam a preocupação com a garantia de continuidade dos alunos no sistema; guardam modelos de ensino regular noturno
 reproduzidos do ensino regular para crianças e jovens da faixa obrigatória; e oferecem atendimento de cursos supletivos presenciais para o ensino médio; outras apontam para a continuidade; preocupam-se com o atendimento aos jovens, às mulheres e à população de zona urbana com características rurais.

No geral, categorizaram-se as ofertas obedecendo à diversidade que o próprio campo indicou. Assim, os 39 projetos foram organizados em 20 categorias, cujas diferenças podem, a priori, parecer pequenas, mas uma análise mais atenta desvendará a produção de novos sentidos para a área.

Quadro 4 - Projetos municipais, total e proporção, segundo os tipos de oferta na EJA - 2003

	Tipo de Oferta
	Nº absoluto
	Proporção (%)

	Alfabetização/primeiro e segundo segmento do EF – regular
	7
	17,8

	Alfabetização e primeiro segmento do EF – regular
	3
	7,7

	Regular noturno com aceleração – alfabetização e EF
	1
	2,5

	Supletivo
	3
	7,7

	Supletivo com inovações produzidas pela SME
	2
	5,1

	Alfabetização da própria SME
	2
	5,1

	Alfabetização MOVA (para mulheres)
	1
	2,6

	Teleducação VIVA RIO (primeiro segmento do EF)
	1
	2,6

	Teleducação VIVA RIO (segundo segmento do EF)
	1
	2,6

	Regular noturno – primeiro segmento do EF
	3
	7,7

	Regular noturno – segundo segmento do EF
	2
	5,1

	Regular noturno – primeiro e segundo segmento do EF
	4
	10,2

	Regular noturno – alfabetização e EF
	1
	2,6

	Regular noturno – alfabetização, EF e médio
	1
	2,6

	Brasil Alfabetizado
	1
	2,6

	AlfaRural
	1
	2,6

	BBEDUCAR
	1
	2,6

	Alfabetização via computador – inclusão digital

Luz das Letras

Alfa.com
	2
	5,1

	PEJ (Projeto de Educação Juvenil)
 – alfabetização e EF
	1
	2,6

	Projetos considerados extraclasse
	1
	2,6

	TOTAL
	39
	100,0


Fonte: Pesquisa JUVEJA – 2003

A primeira análise identifica novos arranjos no atendimento à EJA, como por exemplo, o fato de a maioria dos projetos (7) estar atrelada à alfabetização e aos dois segmentos do EF. Agregando-se a esses dados os projetos voltados para a alfabetização e primeiro segmento do EF (4), tem-se um atendimento significativo com as referidas características. O dado pode estar relacionado a múltiplos aspectos, como por exemplo, o fortalecimento de debates sobre o direito à continuidade, estimulados, entre outros, pela legislação, como pode ser o caso do Parecer CNE 11/2000, que reafirma explicitamente a necessidade de as ofertas de alfabetização garantirem o direito a uma escolaridade mínima, assim como, também, pelos movimentos de educadores vinculados à EJA que se têm multiplicado pelo Brasil nos últimos anos
.

No âmbito da alfabetização stricto sensu, encontra-se apenas um projeto do Programa Brasil Alfabetizado (MEC/Governo federal), refletindo as dificuldades de implementação do programa federal junto aos municípios; dois de iniciativa das próprias secretarias de educação; um originário de parceria com o Banco do Brasil (BBEDUCAR); dois em parceria com ONG, ambos desenvolvendo a proposta de Telecurso oferecida pelo VIVA RIO. Ainda constatam-se dois projetos vinculados a segmentos específicos da população, um voltado para mulheres (portanto, com perspectiva de gênero) e um para população com características rurais. Merecem atenção dois projetos de alfabetização via computador, traduzindo a concepção de inclusão digital.

O Programa de Educação Juvenil – PEJ do município do Rio de Janeiro, da alfabetização ao final do EF, foi destacado dos demais que oferecem esse mesmo formato, considerando a especificidade e a amplitude do trabalho, reunindo aspectos culturais, esportivos, entre outros, com materiais, infra-estrutura etc. Em suma, por uma série de particularidades e condições de exceção frente a outros projetos, o PEJ foi destacado das outras ações.

De extrema relevância é a existência de número significativo de atendimento a jovens e adultos por meio do chamado ensino regular noturno - ERN (12), e o fato de que essa oferta está sendo tratada pelas secretarias como EJA. Sem dúvida, tal situação está relacionada a vários fatores, um deles o próprio perfil da população que o freqüenta, muito mais identificado com o acúmulo político-pedagógico da EJA, do que com a origem pensada para esta alternativa, na legislação. Outro fator é a transformação de várias turmas dos cursos supletivos em ERN, de modo a receber recursos financeiros do FUNDEF. É interessante observar que na maioria dos projetos o ERN é organizado com novos arranjos de carga horária, de currículo, metodologias e didática.

Em um município detectou-se um projeto de ERN em nível de ensino médio. Segundo a atual LDB, a última etapa da educação básica é de responsabilidade da esfera estadual, o que significa, nesse caso, assunção da responsabilidade pelo nível municipal, provavelmente pela ausência do poder estadual na oferta do ensino médio.

Ainda que diante de novas demandas os municípios apresentem algumas mudanças nas práticas de EJA, observa-se que as transformações são feitas de forma casual, sem planejamento, organização e articulação. Reflexo disso é o fato de a maioria dos responsáveis pelos projetos declararem não ter conhecimento do valor fixado na dotação orçamentária. Apenas duas fontes foram citadas – recursos próprios da prefeitura e do FNDE, e somente três responsáveis pela EJA nos municípios disseram ter conhecimento do valor dos recursos vinculados aos projetos na área. As ONGs, empresas e sociedade civil, quando mencionadas, aparecem como parceiras na cessão de espaço físico, de equipamentos, capacitação e materiais.

No estudo, explicita-se que as municipalidades do RJ são os principais mantenedores dos projetos de EJA atualmente, embora com recursos bastante limitados. Nas entrevistas apareceram, de forma recorrente, as dificuldades para obtê-los, porque, de modo geral, os gestores ainda se encontram pouco sensibilizados para assumir esse direito constitucional. O que se pode notar é a falta de clareza quanto à responsabilidade de atendimento na EJA nos termos da legislação em vigor, enquanto na prática a obrigação está diluída nas esferas federal, estadual, municipal e ainda na sociedade civil como um todo. Mas, apesar do baixo atendimento nos municípios metropolitanos, os poucos recursos são, quase exclusivamente, da esfera municipal, como esforço do poder público para oferecer respostas às demandas locais. Nem sempre as alternativas, porque independentes de recursos e regras de aplicação, oferecem propostas mais adequadas às características do público a que se destinam, mantendo-se atreladas a concepções instituídas e superadas pelas novas formulações do campo. Em alguns casos, observam-se táticas de que os municípios lançam mão para conseguir recursos para a EJA. Incluindo-a em alguma outra categoria, como subterfúgio (como é o caso do ERN), cedem vez para a execução de ações freqüentemente inadequadas a jovens e adultos, mantendo estruturas formais, horários rígidos, duração extensa e inflexível, em troca de recursos adicionais e do encobrimento de uma política local de direito, pela submissão a regras de um poder central inconstitucional. Estas táticas, reconhecidas subrepticiamente pelo governo federal ao tempo do Ministro Paulo Renato, jamais foram questionadas, pelo fato de o próprio poder central descumprir, com a sua opção política, a Constituição, quando da aprovação da Emenda 14/96 (FUNDEF). No acordo de silêncios, deu-se margem para que vários subterfúgios fossem “tolerados”, desde que se levasse adiante a Lei do FUNDEF, francamente inconstitucional e discriminatória com os jovens e adultos.

Quase todos os projetos analisados vinculam-se às secretarias de educação, basicamente funcionando “a reboque” de algum órgão da própria secretaria, o que pode ser atestado pela presença de apenas três municípios com um setor destinado exclusivamente para a EJA. Deve-se lembrar que o Plano Nacional de Educação, de 2001, estabelece nos seus objetivos e metas “reestruturar, criar e fortalecer, nas secretarias estaduais e municipais de educação, setores próprios incumbidos de promover a educação de jovens e adultos”
.

Origem da ação e dos materiais didáticos

Várias são as origens das ações de EJA. Um município respondeu ter sido resultante do Programa Alfabetização Solidária, um outro do MOVA e um da extinta Fundação EDUCAR (ex-MOBRAL).

No que se refere a materiais didáticos, 20 projetos mencionaram o material disponibilizado pelo MEC e elaborado pela ONG Ação Educativa — o Viver Aprender. A opção em utilizar o livro recomendado pelo MEC deve-se, principalmente, ao fato de o FNDE ter financiado, durante vários anos, a reprodução desses livros como uma das ações para a EJA. Apesar dessa indicação mais formal, também se assinala o uso de jornais, revistas, livros produzidos pelos alunos etc. como estratégias didáticas nas ações de atendimento.

Formação continuada de professores

A formação continuada de professores ainda vem sendo tomada como capacitação, na totalidade dos casos, talvez induzida pelo questionário, que assim indagava. Parece não serem percebidas diferenças entre as expressões e os conceitos que elas agregam, pois nenhum dos entrevistados faz qualquer objeção ao modo como se nomeia a ação. Sabe-se, inclusive, que até então as ações descritas nas Resoluções
 que definem os financiamentos as nomearam desse modo, o que certamente leva à generalização do termo, sem qualquer crítica ao conceito nele embutido. Mantendo-se a expressão corrente, assinala-se que no item capacitação de professores há a execução de modelos de formação bastante fragmentados. Entre os responsáveis pelas capacitações aparecem uma universidade estadual; duas particulares; SESI; MOVA estadual; uma ONG e o Programa BBEDUCAR. Esse campo também pode ser interpretado por muitas ausências, pois os questionários não trazem informações suficientes e muitos gestores respondem evasivamente, admitindo não lembrar do tema tratado nas capacitações. Muitos também afirmam que a capacitação é dada pelos próprios técnicos das Secretarias.

Questões metodológicas e de acompanhamento pedagógico e integração entre programas

Também foi encontrado um projeto considerado extraclasse, voltado para questões específicas de leitura. Sinaliza-se a pouca articulação da EJA com outros projetos da escola, parecendo por vezes se tratar de uma escola à parte. Projetos e programas da própria secretaria ou de outras — como é o caso do DST/Aids, bastante popular nas escolas brasileiras — não aparecem entre as respostas dadas. Cabe perguntar que tipo de articulação existe entre o sistema e a EJA. Embora surja em alguns projetos a referência ao incentivo à visita a museus e bibliotecas, não fica claro em que tipo de projeto ou planejamento tal atividade está inserida.

De forma recorrente, a carteira de estudante foi apontada como estímulo à participação do aluno no curso; em alguns, o vale-transporte e o vale-refeição; em um município uma bolsa de estudos. Entretanto, na maioria dos casos não existe incentivo à participação dos alunos.

Importante também é a falta de acompanhamento e registro do trabalho desenvolvido, observável no momento da realização das entrevistas. A maioria dos responsáveis pelos projetos convocava funcionários distintos, perguntando-lhes uma série de questões, muitas sem qualquer registro escrito como memória do trabalho realizado.

Quanto à certificação a grande maioria declara que acontece a partir de avaliação no processo, destacando-se dois projetos sem certificação, apenas com declaração de participação e aproveitamento. Nesse tópico surge quase com unanimidade um conjunto de instrumentos — provas, trabalhos, freqüência, comportamento e auto-avaliação — para garantir a verificação dos resultados alcançados pelos alunos. Essas formas de avaliação ainda aparecem bem vinculadas a modelos mais tradicionais da educação regular, como por exemplo, comportamento, que parece ter como alvo, principalmente, os jovens alunos de EJA.

Fundamentos das políticas públicas

No quadro 5, a seguir, visa-se a analisar os documentos utilizados pelos gestores e responsáveis por políticas públicas de EJA, em subsídio e fundamento à constituição dessas políticas. Ainda que o uso de documentos possa conferir um outro discurso sobre o campo estudado, sabe-se que, só como formulação, é insuficiente para mudar as práticas e as concepções subjacentes a estas novas formas discursivas.

Quadro 5 - Documentos considerados para implementação de políticas de EJA, total e proporção, segundo os tipos

	Tipos de documentos
	Nº absoluto
	Proporção (%)

	Constituição Federal
	8
	12,5

	Plano Estadual de Educação
	2
	3,1

	Plano Nacional de Educação – PNE
	7
	10,9

	Plano Municipal de Educação
	7
	10,9

	Declaração de Hamburgo (V CONFINTEA)
	1
	1,6

	Conselho Estadual de Educação
	10
	15,6

	LDBEN
	13
	20,4

	Conselho Municipal de Educação
	8
	12,5

	ECA
	1
	1,6

	Parecer CNE 11/2000
	5
	7,8

	PCNs de EJA
	2
	3,1

	Total
	64
	100,0


Fonte: Pesquisa JUVEJA - 2003

Pela variedade de documentos, percebe-se ser este um dado bastante interessante para ser aprofundado. A todos os entrevistados foi apresentada uma série de opções, dentre as quais o gestor poderia escolher mais de uma, sobre documentos, diretrizes e legislações considerados na elaboração das políticas municipais de EJA. O quadro, portanto, deve ser interpretado considerando que um mesmo município pode ter indicado vários documentos como resposta a essa pergunta.

Uma primeira análise demonstra que o documento da V Conferência Internacional de Educação de Adultos – CONFINTEA, referência mundial para a área; o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; os Parâmetros Curriculares Nacionais para a EJA e os Planos Estaduais de Educação não têm sido considerados essenciais para a formulação e implementação de novas políticas. Tal constatação é de extrema relevância, principalmente no que se refere aos PCNs de EJA, os quais foram acompanhados de todo um processo de discussão com os municípios, a partir do projeto “Parâmetros em Ação”
.

Conforme a tabela, os documentos mais utilizados são a LDBEN (13) e as Resoluções do CEE (10), documentos que deliberam de forma legal as ações da área, contemplando, de modo geral, formulações de acordos internacionais e de leis maiores. Dos 20 municípios, apenas 13 recorrem à LDBEN, texto básico e obrigatório a todas as instituições que desenvolvem qualquer atividade educacional. Seguindo, aparecem os Conselhos Municipais (08), a Constituição Federal (08), o Plano Nacional (07) e o Plano Estadual (07) de Educação. Por fim, o Parecer CNE 11/2000, sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA, do CNE, cujo relator, Professor Jamil Cury, desenvolveu seu relatório a partir de audiências públicas e reuniões com os Fóruns de EJA em todas as regiões do país, foi declarado importante, por apenas cinco gestores, para a formulação de políticas públicas. O Parecer mobilizou muitos educadores e dirigentes quando de sua formulação. Não apenas isso o faz importante, mas toda a fundamentação da EJA que traz, enquanto modalidade educativa, esclarecendo, ao recorrer a documentos básicos referenciais, a mudança de paradigma na área. Apesar de ter desencadeado, com sua formulação, ampla discussão nos estados/regiões, possibilitando a socialização do conhecimento sobre novas concepções e conceitos, e pondo em cena pública a área e seus modos de pensá-la politicamente, entretanto, parece ser de restrita circulação e difusão nos meandros da política municipal. Sem dúvida, sua consulta é exigência fundamental para qualquer gestor e equipes de secretarias, e a frágil intimidade com a existência desse texto, mais uma vez, explicita que a prática de EJA é feita de forma contingencial, sem reflexão, sem planejamento e sem articulação com o sistema como um todo. Em alguns municípios fica claro que o gestor nem mesmo sabia o que significava Parecer Cury ou CONFINTEA, apenas um deles mostrando conhecimento seguro sobre do que se tratava.

No âmbito desse estudo, circunscrito a região metropolitana do Rio de Janeiro, o que se observa, analisando os dados de atendimento e, principalmente, comparando-se com a demanda potencial, é que a política pública de EJA é sempre uma política menor, uma espécie de “sobra”, para a qual não se prevêem nem metas compatíveis com o dever do Estado com o direito da cidadania; nem recursos orçamentários dignamente; nem espaço próprio nas escolas — tanto estão em escolas em que o poder da direção admite o turno noturno, sem levar em conta as necessidades de horário dos demandantes quanto, quando lá estão, impõem condições inadequadas aos sujeitos, como cadeiras e carteiras pequenas, próprias para crianças, em ambientes tipicamente infantis, sem recursos do mundo jovem e adulto; nem a integração com o projeto político-pedagógico do ensino regular, permanecendo como um “apêndice”, de acentuado desvínculo com a proposta educacional dos demais segmentos (o que também leva a pensá-la em um turno único, em que rotineiramente não há atendimento, sem considerar, por exemplo, a existência de mães de família, de mulheres analfabetas/desescolarizadas, que desejam/só podem ir à escola quando os próprios filhos lá estão); nem a incorporação dos espaços/ambientes educativos já conquistados, como bibliotecas, salas de informática, de vídeo etc.

5. Resultados das discussões temáticas

GT 01: A configuração do campo de EJA
Coordenação: Jane Paiva

· Depois de esclarecimentos gerais, foram colocados em pauta as tarefas e objetivos para o encontro; entre eles, traçar o perfil da Educação de Jovens e Adultos a partir das experiências vivenciadas pelas diferentes instituições aqui representadas. Entre elas, podemos citar: SME de Cachoeiras de Macacu, Angra dos Reis, Teresópolis, São Gonçalo, São João de Meriti, Cabo Frio, Resende, Rio de Janeiro/PEJA; ONGs PROFEC, SEMEAR; universidades Estácio de Sá, UFF, UERJ; e diferentes pólos da Secretaria de Estado de Educação.

Neste ambiente, todos tiveram garantida a “voz da diversidade”, podendo-se constatar:

· Ensino noturno oferecido como ensino regular noturno, ensino regular noturno acelerado, educação de jovens e adultos.

· Preocupação em atender alunos com dificuldades de aprendizagem acentuadas (presença de alunos portadores de necessidades educativas especiais): escola especial noturna, professor orientador (5ª a 8ª e Ensino Médio), outros ainda em busca de solução.

· Iniciativas de formação continuada: seminários, reuniões, planejamento.

· Falta de material didático adequado.

· Modelos de organização da “grade curricular” com tempos de 4h diárias e disciplinas que seguem a lógica e a freqüência de dias/horas do regular.

· Horários de entrada e saída inadequados ao aluno trabalhador.

· Ofertas de EJA, predominantemente, só noturnas (a SME Cachoeiras de Macacu tem uma classe diurna, e a SME Rio de Janeiro oferece EJA também no horário diurno, atualmente, em aproximadamente 10 Unidades Escolares, contemplando os dois segmentos — PEJA I e PEJA II, em sua maioria).

· Evasão: a maioria das experiências parece apostar nela, visto que se matriculam muitos alunos, contando com a evasão que ajusta o número de alunos por sala.

· Número de turmas pequeno diante da realidade da demanda potencial.

· Tempo x qualidade.

· Professores sem formação para o campo da EJA. Os motivos que o levaram ao noturno são pessoais, não profissionais, de identidade com os projetos.

· Não sabem de onde vêm os recursos que são aplicados na EJA.

· A idéia de que a alfabetização é feita antes da oferta escolar é recorrente.

· Novidades/experiências:

· Cabo Frio: os alunos do segundo segmento (5ª a 8ª série) e do ensino médio, podem dispor do professor-orientador, diariamente, para um trabalho de apoio pedagógico.

· Angra dos Reis – Toda quarta-feira ocorre uma reunião pedagógica com os professores e, neste dia, os alunos participam de atividades da grade diversificada: leiturização, novas tecnologias e turismo.

· ONG Semear - Projeto de alfabetização, com duração de seis meses, mais um mês para qualificação profissional, na quadra das escolas de samba, aprendendo a fazer fantasias ou trabalhos artesanais.

· Casa da Paz – Projeto do Governo do Estado que promove articuladamente com diversas Secretarias de Estado, atendimentos às comunidades. Pela Secretaria de Estado de Educação há oferta de oferta de toda educação básica na modalidade EJA nos três turnos.

GT 02: O papel do Estado, movimentos sociais e entidades da sociedade civil organizada na construção de políticas públicas

Coordenação: Eliane Ribeiro

· A partir da questão: como tem sido realizado o trabalho de EJA no estado do RJ?, iniciou-se uma série de relatos das instituições presentes. De um modo geral, observaram-se três blocos de instituições: 1º- instituições vinculadas ao poder público (principalmente representantes de secretarias de educação); 2º ONGs (Alfalit); 3º universidades (UFRJ).

· Instituições do 1º bloco presentes e ações desenvolvidas: Escola Municipal de Teresópolis, com turmas do Brasil Alfabetizado; Secretaria Municipal de São Gonçalo, com 1º e 2º segmentos do Ensino Fundamental/EJA; Secretaria Municipal de Itaboraí, com 1º e 2º segmentos do Ensino Fundamental na EJA e formação profissional com o SENAC; Secretaria Municipal de São João de Meriti, com o ensino regular noturno (FUNDEF). O município destacou não ter alfabetização e que não foram contemplados pelo Brasil Alfabetizado; Secretaria Municipal de Duque de Caxias, com o ensino regular noturno acelerado (FUNDEF), dividido sob a forma de ciclos, a Secretaria firma parceria com ONGs e instituições que executam o Brasil Alfabetizado e garante a continuidade dos alunos dessas turmas de alfabetização, como a ASPAS, o PROFEC, MOVAS etc.

· Foi relatada a experiência do Centro de Referência em EJA (CREJA), da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro. O CREJA é uma escola municipal só para educação de jovens e adultos, situada do Centro do RJ, funcionando em três turnos, com salas pequenas de 10 a 13 alunos e oferecendo aulas com duração de 2h diárias, além de atividades não-presenciais. Os alunos podem mudar de horário conforme suas necessidades, desde que haja vaga, pois atualmente a procura tem sido grande. As aulas com duração de 2h vão mais ao encontro das disponibilidades destes trabalhadores que, dessa forma, não se ausentam do trabalho por muito tempo. Ressaltou-se ser esta uma forma de o poder público, no caso municipal, assumir a EJA.

· As principais questões destacadas foram: falta de articulação do município com o Programa Brasil Alfabetizado; a dificuldade de garantir a continuidade das turmas de alfabetização; desinteresse dos alunos pelas escolas municipais de EJA e o desconhecimento do Programa Fazendo Escola.
GT 03: Novas tecnologias e educação a distância – EAD

Coordenação: Ira Maciel

· Após uma rápida apresentação dos presentes e das instituições que representavam, o trabalho buscou contemplar: a realização de uma diagnose da realidade e do atendimento nos municípios representados e, a partir da discussão, a formulação de propostas e de questionamentos sobre a temática do GT.

· Participantes: três representantes do município do Rio de Janeiro (dois da área municipal/SME e um da área federal/CEFET Química); um representante do município de Teresópolis; um do município de Armação dos Búzios; dois representantes do município de Angra dos Reis e dois alunos da Faculdade de Educação da UERJ.
· Realidade e formas de atendimento:

· SME/RJ – a Rede pública conta com um quantitativo de escolas com laboratórios de informática e atua em parceria com a Multirio, porém não há um atendimento específico para jovens e adultos em programas de inclusão digital.

· Teresópolis – A inclusão digital para a EJA ainda está em fase de construção. Há uma proposta de parceria com a Rede Municipal, o SENAC e a FAETEC para implementação no 2º semestre de 2005. A prefeitura se propõe a disponibilizar monitores para desenvolver o trabalho com o alunado. As escolas municipais já dispõem de computadores para uso dos alunos da rede.

· Angra dos Reis – O município desenvolve a política de EJA através do Projeto MOVA na Gerência de Educação Comunitária. Também trabalha com o Brasil Alfabetizado (parceria com SESI e MEC). Na Gerência de Ensino Fundamental tem o Ensino Regular Noturno do 2º ano ao 9º ano de escolaridade com grade diversificada. O trabalho de inclusão digital para jovens e adultos encontra-se em fase de discussão.

· Armação dos Búzios – neste município, o trabalho de inclusão digital está sendo iniciado com uma turma de Ensino Médio de EJA. É um projeto que conta com a participação de alunos de pós-médio do Curso de Turismo, como monitores dessa turma de EJA. Existe, no município, uma escola estadual que dispõe de laboratório de informática e desenvolve um projeto de inclusão digital.

· CEFET/Química – a unidade RJ vem desenvolvendo um trabalho na EJA, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, através dos Programas Integrar e Integração, vinculados à CUT e ao MTE. A atuação do CEFET/Química nestes projetos se estende às seguintes áreas: certificação do alunado, supervisão do processo pedagógico, capacitação de docentes, planejamento e implementação de cursos de formação continuada dos trabalhadores. A proposta curricular inclui novas tecnologias da informação e comunicação para desenvolver projetos multidisciplinares. Foram certificados pela referida instituição até maio de 2004: 1181 alunos no Ensino Fundamental, 409 alunos no Ensino Médio e 145 alunos em cursos de Formação Continuada (131 em Planejamento e Empreendedorismo e 14 em Formação de Dirigentes). A partir de 2003, os recursos que viabilizavam esses programas foram minimizados. Em 2004, o Programa Integrar terminou por interromper as suas atividades. O Programa Integração buscou parceria com uma ONG por mais um período letivo, mas em 2005 as atividades também tiveram que ser interrompidas.

· Propostas: 1) maior articulação entre as esferas municipal, estadual e federal do poder público para a concessão de financiamento e a implantação de programas e projetos no campo das tecnologias (TIC) e da educação a distância (EAD); 2) maior articulação da sociedade civil e do Fórum de EJA para o desenvolvimento de políticas públicas no campo das novas tecnologias; 3) acesso amplo e democrático de alunos e professores da EJA aos projetos de inclusão digital; 4) disponibilização de recursos públicos para a formação de alunos e professores, tanto no processo de inclusão digital como no das novas tecnologias; 5) aprofundamento, dentro do Fórum de EJA/RJ, sobre as questões relativas a novas tecnologias e à educação a distância, por meio da participação de pesquisadores e especialistas nas referidas áreas; 6) construção coletiva de propostas e de políticas públicas para as novas tecnologias e para a educação a distância.

· Questionamentos: 1) A inclusão digital está a serviço de quê? E de quem?; 2) A inclusão digital deve ser uma concepção pedagógica? 3) Como a questão da inclusão digital tem sido tratada no Brasil? Como mera ferramenta? Ou como produção de conhecimento e possibilidade de desenvolvimento local?; 4) Qual a importância das novas tecnologias e da educação a distância? Estas têm sido pensadas a partir de um projeto político-pedagógico inovador ou se bastam como novas ferramentas para reiterar concepções e práticas pedagógicas tradicionais?

GT 04: Educação do campo: enfrentando as questões no meio rural
Coordenação: Luiza Lemos

· Presentes: o MOVA Estadual, a Secretaria Municipal de Bom Jesus de Itabapoana, a FETAG e o SENAR.

· Dificuldade no financiamento. FUNDEB incluindo a EJA com a especificidade do campo (como ocorre no FUNDEF para o ensino fundamental, na idade socialmente considerada correta).

· Recursos utilizados com o transporte para o meio urbano X implementação de turmas no meio rural. “levar a escola para o campo e não trazê-los para a cidade”.

· Repensar a estatística: o número de habitantes do campo é diferente do urbano.

· Esfera do direito diferente de práticas ou políticas assistencialistas.

· Propostas a partir das experiências, valorizando os saberes feitos no trabalho do campo que não infantilizem, nem aligeirem.

· Formação de professores que conheçam a realidade do campo para atuar nas escolas do campo.

· Aproveitar um local próximo à casa do aluno para diminuir o tempo de trajeto entre a casa e a escola. Criação de pólos rurais.

· Insuficiente conhecimento das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, Resolução CNE/CEB nº1, de 3 de abril de 2002.

GT 05: Economia Solidária: gestão coletiva do trabalho
Coordenação: Isabel Oliveira (CEDAC)

· Como o grupo era constituído por pessoas com muita experiência em EJA, mas pouca na questão específica da economia solidária, o primeiro passo foi discutir o que cada um compreendia sobre o tema.

·  Destacou-se a importância da tomada de consciência no que diz respeito à Economia Solidária para além da geração de renda, mas também enquanto lógica solidária geral, que possa se unir com o processo educativo. Neste sentido, a Educação de Jovens e Adultos associada à Economia Solidária demonstra o respeito ao outro e, em conseqüência, aponta a crítica ao capitalismo.

· Algumas ações:

· Videoteca: trabalhar assuntos circunscritos ao âmbito da economia solidária como: consumo responsável, respeito ao meio ambiente etc., com turmas de EJA, por meio de vídeos que tragam temas de uma maneira crítica, que suscitem debates para a construção conjunta de saberes, valores etc.

· EJA e grupos de produção: trabalho de EJA com grupos de produção que estão na lógica da economia solidária, mas sem ter as bases suficientes para calcular os custos, escrever, se expressar etc.

· Concordando com o que está indicado na carta SECAD/MEC e SENAES/TEM de 9 de junho de 2005, trabalhar para o diálogo entre o Fórum de EJA e o de economia solidária do Estado, visando avançar na educação ligada ao trabalho na perspectiva da ampliação da inserção social do aluno de EJA.

GT 06: Educação Indígena
Coordenação: José Ribamar Bessa Freire

· A alfabetização/escolarização de índios jovens e adultos não tem sido garantida no RJ e a continuidade da escolarização também não. O eixo da alfabetização fica comprometido pelo fato de poucos jovens Guarani serem alfabetizados, ou passarem pela escola índia, porque são falantes do Guarani como língua materna.

· No RJ existe cerca de 500 Guarani, distribuídos em 4 aldeias, cada uma com uma escola que, neste momento, funcionam precariamente, por conta dos processos burocráticos de regulamentação e do não-pagamento dos professores índios.

· Pela Constituição de 1988 e pela LDB nº. 9.394/96 todas as crianças indígenas têm direito a uma escola intercultural, bilíngüe, específica e diferenciada. Mas isso não vem ocorrendo.

· O MEC prometeu o apoio às escolas indígenas, com professores Guarani em parceria com a SEE. Mas as verbas ainda não chegaram às escolas indígenas do RJ, porque elas ainda não foram consideradas escolas públicas.

· Há um ano iniciou-se uma experiência de escolarização dos Agentes Indígenas de Saúde – AIS e dos Agentes Indígenas de Saneamento – AISAN, pela obrigatoriedade de escolarização em nível de EF desses Agentes de Saúde, cumprindo as Diretrizes da Política Nacional de Saúde Indígena. Com financiamento da FUNASA, é uma parceria entre o Pró-Índio / UERJ, UFF, UFRJ / Secretarias Municipais de Educação de Angra dos Reis, Paraty etc. O modelo do projeto de escolarização no nível de EF deve atender as especificidades da educação diferenciada indígena, assegurando o pleno exercício da cidadania. Baseia-se em módulos presenciais e semipresenciais, estes com encontros semanais com carga horária de 8h, contando com professores das redes municipais de Angra dos Reis e Paraty previamente selecionados, além dos professores indígenas. A previsão de término do ensino fundamental é 2006.

· No plano federal, existe o atual CGEEI/MEC - Coordenação Geral de Educação Escolar Indígena, vinculado à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD/MEC, que em princípio tem pequenos recursos para apoiar a educação indígena em todo o Brasil. Por meio do FNDE/MEC subsidia-se a formação de professores Guarani em um curso que reúne essa etnia em Santa Catarina, em parceria com outras Secretarias Estaduais de Educação.

· A SEE/RJ criou a categoria Educação Escolar Indígena em abril de 2003, e o Conselho Estadual de Educação publicou um parecer específico em 2004. A partir daí, iniciou-se efetivamente o processo de regulamentação das escolas indígenas do RJ. As Secretarias Municipais de Angra e Paraty vêm buscando recursos do FNDE e trabalhando em parceria no Projeto de Escolarização dos AIS e AISAN. Mas é somente após a regulamentação das escolas que essas Secretarias poderão formalizar convênios para cooperação técnica e atuação nas comunidades indígenas.

· As universidades estão trabalhando articuladas, tanto na escolarização dos jovens e adultos, como na formação de professores em Santa Catarina. As verbas destinadas à educação indígena, por meio do FUNDEF, ainda não puderam chegar às escolas indígenas do RJ, devido ao fato de estas escolas não serem regulamentadas como públicas até hoje.

· Um parecer publicado em 2004 do CEE/RJ aponta para a existência, na maioria dos estados brasileiros, de um Núcleo de Educação Indígena - NEI, recomendando a sua criação, com representação das comunidades indígenas, das universidades, das secretarias municipais e estaduais. No RJ não foi criado nem o NEI, nem uma instância específica, inclusive com dotação orçamentária própria, capaz de implementar as políticas que já estão definidas em nível nacional e que vêm ao encontro dos interesses das comunidades indígenas.

· Para a formação de professores é necessário garantir a participação dos professores indígenas do RJ no curso de Santa Catarina, que está ocorrendo, e que é um curso reconhecido, específico para esta etnia, reunindo os Guarani das regiões sul e sudeste.

· A política pública para a Educação de Jovens e Adultos indígenas no Estado do Rio de Janeiro já existe. Foi bem formulada, com a participação das lideranças indígenas e das instituições já citadas. Contudo, falta sair do papel, ser efetivamente implementada, envolvendo as secretarias em convênios e termos de cooperação técnica.

GT 07: Formação de professores: inicial e continuada
Coordenação: Sandra Sales e Fátima Lobato

· Considerando que o GT Formação de professores era constituído, basicamente, por representantes de SME dos municípios de Angra dos Reis, Armação dos Búzios, Cabo Frio, Duque de Caxias, Engenheiro Paulo de Frontin, Itaboraí, Itaperuna, São João de Meriti, Teresópolis, Vassouras, Volta Redonda e da SEE/RJ, o “tom” da reunião foi dado pela marca desse grupo específico, do lugar de onde falam: o espaço escolar. Vale registrar que a sistematização da discussão procurou considerar os pontos mais recorrentes das falas dos participantes, incluindo as singularidades reveladas nessas mesmas falas. Além das Secretarias de Educação, estiveram presentes experiências de alfabetização como o MOVA Brasil Petrobras e ALFALIT, bem como formadores que integram o coletivo interinstitucional de formadores articulados no Laboratório de Políticas Públicas (LPP/UERJ), sem que fosse possível discutir outras possibilidades de trabalho com a formação de educadores populares, o que fica como recomendação do GT.

· Alguns questionamentos iniciais: Quantidade ou qualidade de formação? A qualidade também passa pela quantidade de tempo, mas a quantidade de tempo, por si só, não garante a qualidade.

· Discutiu-se que a EJA deve fazer parte do projeto político-pedagógico da escola. Contudo, há que se tomar cuidado para que não seja aprisionada, já que a EJA tem suas próprias especificidades, que devem ser respeitadas.

· Destacou-se o reconhecimento de que a formação continuada de professores precisa se dar, prioritariamente, no espaço escolar. Até porque essa prática vem-se dando, na maioria das escolas pertencentes a cada uma das redes de ensino público ali presentes, embora de forma bastante diferenciada no que diz respeito à:

· Periodicidade: semanal, quinzenal, mensal. Vale registrar que em alguns casos, os alunos são liberados da aula no dia previsto para se realizar a formação dos professores. Em outros, enquanto os professores participam desses processos na escola, seus alunos participam de outras dimensões formadoras: informática, redação, tecnologia.

· Responsabilidade: algumas escolas já contam com o orientador pedagógico, responsável pelos processos formadores de todos os professores, incluindo os de EJA. Em outras localidades, é a equipe pedagógica da SME que assume essa função.

·  Metodologia: Itaboraí, por exemplo, vem experimentando uma proposta que prevê “aplicação” de alternativas discutidas nos momentos de formação, que passam a ser novamente objeto de reflexão no momento seguinte. Há opções de caminhos metodológicos que se baseiam na “disciplinarização” dos conteúdos, ou seja, formação específica para professores de cada Disciplina (Português, Matemática, Ciências, História) e nos “temas” que atravessam o cotidiano de vida dos alunos (envolvendo todos os professores), considerado, pela maioria, como sendo o mais adequado para a EJA. Alguns sugeriram que os gestores/diretores precisam participar dos momentos de formação dos professores. A tensão entre “teoria” e “prática” nos processos formadores foi outra questão levantada, considerando que a questão maior diz respeito a quem está “autorizado” para produzir teoria: por que não o professor? Situação que não dispensa a interlocução entre os produtores de saberes, tanto aqueles que se encontram na academia, quanto os que se encontram no espaço escolar. Muitos reivindicam maior participação das universidades no campo da formação de professores, incluindo uma estrutura mais flexível em seus cursos, não sendo, necessariamente, nos moldes da graduação. Nas experiências em andamento, não valeria a pena experimentar uma outra metodologia, para além dos “cursos”? Seria possível alternar momentos no espaço escolar? Finalmente, a presença de alunos muito jovens (15 anos) na EJA tem levado a SME de Volta Redonda a repensá-la para jovens e adolescentes com necessidade de receber atendimento diferenciado o que, conseqüentemente, determina contemplar essa característica na formação de professores.
· Recursos financeiros: a partir da fala da representante da SME de Volta Redonda, quando falava da importância dos recursos do FNDE para viabilizar a formação de professores de toda a rede no município, outras falas foram reforçando a alocação de verbas: controlar/acompanhar a aplicação de recursos financeiros ao nível do município, já que para alguns a verba da educação ainda constitui uma “caixa preta”. Fátima (LPP) sugeriu que esse tema deveria ser incluído nas discussões do Fórum, no sentido de instrumentalizar os educadores para essa questão financeira. Uma outra preocupação, surgida depois da discussão no coletivo, disse respeito às educadoras populares, quando não podem arcar com as despesas de deslocamentos de suas residências para os locais previstos para os processos formadores, inviabilizando a participação do grupo nesse processo. Fato que precisa ser levado em consideração na previsão orçamentária dos projetos e de programas no campo da EJA. Uma outra sugestão foi a de que o FUNDEB inclua mecanismos de garantir a valorização do profissional da educação e reforçar a idéia original de planos de carreira do magistério aprovados pelas câmaras municipais, que incluam percentuais na remuneração por formação continuada, além das titulações acadêmicas de especialização, Mestrado e Doutorado.
Relatoria: Jaqueline Pereira Ventura e Luciana Maria Saldanha Kuenerz
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� Assume-se a nomenclatura utilizada no cotidiano das redes — ensino regular noturno — embora desde a Constituição a expressão seja ensino noturno regular. Não se trata de um jogo semântico, invertendo palavras, mas porque atende a quesitos admitidos como o do trabalho do menor, o que obriga a pensar estratégia noturna de regular atendimento, para cumprir o dever da oferta de EF para todos.


� Desde 2 fevereiro 2005, o Parecer 6/2005 do Conselho Municipal de Educação do Rio de Janeiro homologou a mudança do Projeto de Educação Juvenil - PEJ para Programa de Educação de Jovens e Adultos – PEJA.


� Por exemplo, o movimento dos Fóruns de EJA, dos MOVAS etc.


� Lei nº. 10.172, de 9 de janeiro de 2001.


� Na atual Resolução do FNDE para o Programa Brasil Alfabetizado, constata-se a mudança da expressão para formação de alfabetizadores.


� Não se atribui juízo de valor quanto ao fato de serem, ou não, os PCNs, referências para a área, apenas se faz uma constatação. A forma política do governo anterior, regulando nacionalmente os segmentos e modalidades de ensino deveria colocá-los em posição de destaque.
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